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CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a Portaria n.º 213/2024/SDP-AI, atinente à concessão de licença-prêmio
à  defensora pública  Mariana Fernandes  Cardoso,  no  período de  30 de  setembro a  29  de
outubro de 2024;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 18, IV, da Lei Complementar Estadual n.º 121/19;

RESOLVE:

CONVOCAR  o  membro  suplente  do  CONSELHO  SUPERIOR  DA  DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, representante da capital, Sidney João Silva Gavazza,
para  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA SECRETA,  restrita aos membros do  CSDPEAP e
àqueles com assento à mesa, na forma da lei, às 14h do dia 7 de outubro de 2024, segunda-
feira.  A  reunião  ocorrerá  de  forma  MISTA,  presencial  na  sala  de  reuniões  da  sede
administrativa da Defensoria Pública do Estado do Amapá, localizado na Rua Eliezer Levy,
n.º 1157, bairro Central, e também através da plataforma  ZOOM através de Link que será
disponibilizado com pelo menos 1h de antecedência.

Na oportunidade se deliberará sobre: 

 Processo/SEI n.º 24.0.000004422-5
Relator: Eduardo Pereira dos Anjos.

Macapá-AP, 4 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

Aos trinta dias do mês de setembro de dois mil e vinte e quatro, segunda-feira, às quinze horas
e  dezoito  minutos,  foi  realizada  Reunião  Ordinária  do  Conselho  Superior  da  Defensoria
Pública do Estado do Amapá, na Sala de Reuniões da sede Administrativa, localizado na Rua
Eliezer  Levy,  n.º  1157,  Centro,  Macapá-AP.  Reuniram-se  os  membros  do  CONSELHO
SUPERIOR:  JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO, EDUARDO PEREIRA DOS
ANJOS,  IGOR  VALENTE GIUSTI (Conselheiros  Natos),  NICOLE VASCONCELOS
LIMA,  RENATA GUERRA PERNAMBUCO,  GABRIEL CORREIA DE  FARIAS  e
PEDRO  VINICIUS  FERREIRA  PINTO participando  de  forma  virtual  (Conselheiros
Eleitos)  e,  estando  presente  ainda  o  defensor  SIDNEY  JOÃO  SILVA  GAVAZZA,
representando a Associação das Defensoras e Defensores Públicos do Estado do Amapá.

Escreveu a ata a servidora Milena de Vilhena Pedrozo.

PAUTA DO DIA:

Processo/SEI  n.º  24.0.000001963-8  Requerimento  de  permuta  da  Defensora  Pública
Marilia  Perez de  Lima Costa,  titular  da 3ª  Defensoria  de Família  de  Macapá,  e  o
Defensor Público Sidney Joao Silva Gavazza, titular da 9ª Defensoria de Família de
Macapá. Relatora: Renata Guerra Pernambuco.

 Processo/SEI n.º  24.0.000004177-3 Requerimento de permuta do Defensor Público
Jefferson Alves Teodósio, titular da 8ª Defensoria Criminal de Macapá, e o Defensor
Público Alexandre de Oliveira  Koch, titular da Defensoria  de Segunda Instância e
Tribunais Superiores. Relatora: Renata Guerra Pernambuco.

O Presidente do CSDPEAP JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO, saudou a todos os
presentes,  apresentou as  pautas com os  assuntos a  serem deliberados e  declarou aberta  a
sessão ordinária.

A sessão foi gravada e salva no banco de dados da Defensoria Pública do Estado do Amapá,
sendo devidamente registrada em meio audiovisual todas as suas ocorrências, podendo o seu
acesso ser solicitado por qualquer interessado, razão pela qual nesta ata apenas constará o
resultado do julgamento, nos seguintes termos:

Processo/SEI n.º 24.0.000001963-8 Requerimento de permuta da Defensora Pública Marilia
Perez de Lima Costa, titular da 3ª Defensoria de Família de Macapá, e o Defensor Público
Sidney Joao Silva Gavazza, titular da 9ª Defensoria de Família de Macapá, de relatoria da
Conselheira  Renata  Guerra  Pernambuco:  Aprovada,  por  maioria,  a  preliminar  de
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incompetência do Conselho Superior para conhecer do recurso, restando esse não conhecido.

Processo/SEI n.º 24.0.000004177-3 Requerimento de permuta do Defensor Público Jefferson
Alves Teodósio, titular da 8ª Defensoria Criminal de Macapá, e o Defensor Público Alexandre
de  Oliveira  Koch,  titular  da  Defensoria  de  Segunda  Instância  e  Tribunais  Superiores,  da
Conselheira Renata Guerra Pernambuco: Recurso conhecido e improvido por unanimidade,
mantendo-se a decisão impugnada.

Não  havendo  mais  demandas  a  serem  discutidas,  o  Presidente  do  CSDPEAP deu  por
encerrada a reunião ordinária. Para constar foi lavrada essa ata que segue com a assinatura de
todos os presentes.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral – Conselheiro Presidente

IGOR VALENTE GIUSTI
Subdefensor Público-Geral – Conselheiro Nato

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral – Conselheiro Nato

RENATA GUERRA PERNAMBUCO
Conselheira Eleita

NICOLE VASCONCELOS LIMA
Conselheira Eleita

GABRIEL CORREIA DE FARIAS
Conselheiro Eleito

PEDRO VINICIUS FERREIRA PINTO
Conselheiro Eleito
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 839, DE 3 DE OUTUBRO DE 2024.

Designar  a  Defensora  Pública  e  a  servidora
como fiscais  dos Contratos n.º  025, 026, 029,
032/2024, do Processo n.º 24.0.000000654-4 –
DPE/AP.

O  DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ,  no uso das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º – Designar a Defensora Pública Elane Ferreira Dantas - Coordenadora da Execução

Penal  de  Macapá  e  a  Servidora  Verlane  Célia  Amorim  Costa -  Coordenadora de

Atendimento/Coordenadoria  de  Atendimento-DPE/AP, para  atuarem como  fiscais dos
contratos abaixo relacionados, firmados através do convênio n.º 931335/2022, que tem como
objeto o credenciamento de profissionais de nível superior para atuar nas áreas de assistência
social e psicologia, para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP, com vigência a contar de 01.08.2024 a 31.03.2025.

CONTRATO N.° 025/2024 DPE/AP

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL

CREDENCIADO: ELZA LUIZA MIRANDA DE ALMEIDA

CONTRATO N.° 026/2024 DPE/AP

CARGO: ASSISTENTE SOCIAL

CREDENCIADO: MIRACI DO REGO PANTOJA

CONTRATO N.° 029/2024 DPE/AP

CARGO: PSICÓLOGO

CREDENCIADO: JOYANNE GUEDES PONTES

CONTRATO N.° 032/2024 DPE/AP
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CARGO: PSICÓLOGO

CREDENCIADO: SUELLEN DO SOCORRO GOMES DE ANDRADE

Macapá-AP, 3 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.o  840, DE 3 DE OUTUBRO DE 2024.

Designa  agente  de  contratação  e  equipe  de
apoio de demanda de contratação.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o Processo eletrônico SEI n.º24.0.000004763-1;

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do art. 6º, bem como no artigo 8º, da Lei
14.133/2021;

CONSIDERANDO a Portaria nº 36/2024, que estabeleceu as normas de aplicação da Lei
14.133/2021, no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO que o agente de contratação é a pessoa designada por ato específico da
autoridade  competente,  entre  servidores  efetivos  do  quadro  permanente  da  Administração
Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento
licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame
até a homologação;

R E S O L V E:

Art.  1º.  Designar  agente  de  contratação  e  equipe  de  apoio  do  processo  eletrônico  n.º
24.0.000004763-1,  que  versa  sobre  o  procedimento  licitatório  para  aquisição  de  nova
assinatura da plataforma ZOOM, utilizada diariamente para a realização de reuniões online e
videoconferências, essenciais para o andamento das atividades administrativas, operacionais
para o funcionamento das Unidades da Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP.

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Bianor Monteiro dos Santos Junior

SUPLENTE DA AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Monica Priscila Lima Pires

EQUIPE DE APOIO: Monica Priscila Lima Pires

EQUIPE DE APOIO: Fabrício Bruno Souza Barata

Art.  2º. Designar  o  Agente  de  Contratação  acima  nominado para  atuar  como Pregoeiro,
conforme o disposto no art. 8º, §5º da Lei 14.133/21.
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Art. 3º. O Agente de Contratação será substituído na sua ausência pela suplente do Agente de
Contratação.

Art. 4º. As designações em epígrafe terão caráter permanente, até que outro ato as modifique
ou as revogue.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, em 3 de outubro de 2024.

(Assinado Eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO

Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

PORTARIA Nº 841, DE 03 DE OUTUBRO DE 2024.

Publiciza deslocamento de Defensora Pública, até
a cidade de Brasilia/DF.

O  DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o processo eletrônico SEI n.º 24.0.000004589-2;

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar o deslocamento da Defensora Pública MARCELA RAMOS FARDIM, até
a cidade de Brasilia/DF, no período de 6 a 11 de novembro de 2024, para participação em
Reunião do Fórum Permanente de Diálogos com o Sistema de Justiça sobre a Lei nº 11.340,
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), na referida cidade.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Macapá, em 3 de outubro de 2024.

(assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 842, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Exoneração e nomeação em cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar Carlos Alberto Oliveira Gonçalves Junior do cargo em  comissão de
Assessor Jurídico Nível I/Assessoria Jurídica dos Defensores Públicos, Código CCDP-2, da
Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 7 de outubro de 2024.

Art.  2º – Nomear Carlos Alberto Oliveira Gonçalves Junior no cargo em  comissão de
Assessor Jurídico Nível II/Assessoria Jurídico dos Defensores Públicos, Código CCDP-3, da
Defensoria Pública do Estado do Amapá, a contar de 7 de outubro de 2024.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 4 de outubro de 2024.

(assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 843, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Nomeação em cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º – Nomear Thamires Lobato de Souza no cargo em comissão de  Assessor Jurídico
Nível I/Assessoria Jurídica dos Defensores Públicos, Código CCDP-2, da Defensoria Pública
do Estado do Amapá, a contar de 7 de outubro de 2024.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 4 de outubro de 2024.

(assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá 

PÁGINA: 07 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA N.º 844, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Exoneração e nomeação em cargo em comissão.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art. 1º – Exonerar Lucas Fonseca Freitas do cargo em comissão de Assessor Técnico Nível
I/Divisão  de  Atendimento  Inicial, Código CCDP-1,  da  Defensoria  Pública  do  Estado do
Amapá, a contar de 7 de outubro de 2024.

Art. 2º – Nomear Lucas Fonseca Freitas no cargo em comissão de Assessor Jurídico Nível
I/Assessoria Jurídico dos Defensores Públicos, Código CCDP-2, da Defensoria Pública do
Estado do Amapá, a contar de 7 de outubro de 2024.

Publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.

Macapá, em 4 de outubro de 2024.

(assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ

PORTARIA Nº 846, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024.

Torna sem efeito a Portaria n.º 1.269/2023
–  Defensoria  Pública  do  Estado  do
Amapá.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º 121, de 31 de dezembro de 2019,

CONSIDERANDO o Processo n.º 3.00000.005/2023-DPE/AP;

CONSIDERANDO o Processo n.º 24.0.000002850-5;

R E S O L V E:

Art. 1º. Tornar sem efeito a Portaria n.º 1.269/2023 – DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO DO AMAPÁ, de 17 de novembro de 2023, publicada no Diário Eletrônico da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, edição n.º 211 de 17 de novembro de 2023.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

(assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO

Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
PORTARIA Nº 847, DE 04 DE OUTUBRO DE 2024.

Designa  servidor  como  fiscais  do  Contrato  n.º
048/2023  com  a  empresa  GLOBALSEC
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - LTDA, do
Processo n.º 3.00000.005/2023-DPE-AP.

O  Defensor  Público-Geral  do  Estado  do  Amapá,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  são
conferidas pela Lei Complementar Estadual n.º121, de 31 de dezembro de 2019;

R E S O L V E:

Art.  1º –  Designar  o  servidor,  Wennerson  Vinícius  dos  Santos  Figueiredo  -  Assessor
Técnico  Nível  1, para  atuar  como  fiscal  do  contrato  n.º  048/2023  do  Processo  n.º
3.00000.005/2023–DPE-AP,  da  empresa  GLOBALSEC  TECNOLOGIA  DA
INFORMAÇÃO - LTDA, CNPJ: 43.690.572/0001-52, que trata da Prestação de Serviços de
certificação digital padrão ICP - Brasil para atender as necessidades da Defensoria Pública do
Estado do Amapá - DPE/AP, com vigência a contar de 13 de novembro de 2023 à 12 de
novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

(assinado eletronicamente)

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 437, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000003737-7/SEI,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022/CSDPEAP, alterada pela Resolução n.º 106, de 
31 de julho de 2023 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá, 

CONSIDERANDO  a Instrução Normativa n.º 05, de 2 de maio de 2024 da Corregedoria-
Geral,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 760, de 3 de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP.

R E S O L V E:

Art. 1º. Designar a 2ª Defensoria Criminal de Macapá, para acumulação extraordinária, no
exercício das atribuições  da defensora pública Juliana Mendez Monteiro, na  1ª Defensoria
Criminal de Macapá, no período de 25 de novembro a 10 de dezembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 4 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais
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SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 438, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico n.º 24.0.000004662-7/SEI,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022/CSDPEAP, alterada pela Resolução n.º 106, de 
31 de julho de 2023 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá, 

CONSIDERANDO  a Instrução Normativa n.º 05, de 2 de maio de 2024 da Corregedoria-
Geral,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 763, de 3 de outubro de 2024, da Corregedoria-Geral,

CONSIDERANDO os Princípios da Eficiência e Continuidade do Serviço Público,

CONSIDERANDO o artigo 94 da Lei Complementar n.º 121/2019-DPE/AP.

R E S O L V E:

Art. 1º.  Designar a 9ª  Defensoria de Família de Macapá, para acumulação extraordinária,
no  exercício  das  atribuições  do  defensor  público  Márcio  Fonseca  Costa  Peixoto,  na  8ª
Defensoria de Família de Macapá, no período de 4 a 11 de novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 4 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 012 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 439, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Concessão de licença para tratamento de saúde
à servidora pública.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 24.0.000004381-4/SEI;

CONSIDERANDO o atestado médico apresentado nos autos;

CONSIDERANDO o artigo 240, da Lei Ordinária n.º 066, de 03 de maio de 1993;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa n.º  7, de 27 de setembro de 2024 da Defensoria
Pública-Geral.

R E S O L V E:

Art.  1º.  Conceder  7  (sete)  dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde  à  servidora  pública
Camila Victória da Costa Gomes, que exerce suas funções na Defensoria Pública do Estado
do Amapá, no período de 18 a 24 de setembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos a contar
de 18 de setembro de 2024.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 4 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 013 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=31497&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001098&infra_hash=042ebf38b337b6d3d9341fd68e198e004aa9a88460325de59d9bdf5fe8c5f649


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 440, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Revogação  de  designação  de  acumulação
extraordinária.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ, usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO a Resolução n.º 80/2022/CSDPEAP, alterada pela Resolução n.º 106, de
31 de julho de 2023 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 102, de 4 de junho de 2024, da Subdefensoria Pública-
Geral para Assuntos Institucionais,

CONSIDERANDO a Portaria n.º 712, de 15 de agosto de 2024, da Defensoria Pública-Geral.

R E S O L V E:

Art.  1º. Revogar  a  designação  de  acumulação  extraordinária  da  defensora  pública  Júlia
Lafayette  Pereira,  titular  da  5ª  Defensoria  Cível  de  Macapá,  na  4ª  Defensoria  Cível  de
Macapá, nos períodos de 3 a 11 de outubro e 9 a 19 de dezembro de 2024. 

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 4 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

para Assuntos Institucionais 

PÁGINA: 014 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

SUBDEFENSORIA PÚBLICA-GERAL PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS
PORTARIA N.º 441, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Concessão  de  licença  por  motivo  de  doença
em pessoa da família à servidora pública.

A  SUBDEFENSORA  PÚBLICA-GERAL  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  usando  das
atribuições  que  lhe  são  conferidas  pela  Lei  Complementar  Estadual  n.º  121,  de  31  de
dezembro de 2019 e Portaria n.º 395, de 2 de maio de 2024,

CONSIDERANDO o Processo eletrônico n.º 24.0.000003535-8/SEI;

CONSIDERANDO o atestado médico e os documentos apresentados nos autos;

CONSIDERANDO o artigo 95 da Lei Ordinária n.º 066, de 3 de maio de 1993;

CONSIDERANDO a Instrução Normativa n.º 7, de 27 de setembro de 2024, da Defensoria
Pública-Geral.

R E S O L V E:

Art. 1º. Conceder 15 (quinze) dias de licença por motivo de doença em pessoa da família à
servidora pública Nilza Maria Magalhães Correa, que exerce suas funções na Defensoria
Pública do Estado do Amapá, no período de 1 a 15 de outubro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, com efeitos retroativos a contar
de 1 de outubro de 2024.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá, 4 de outubro de 2024.

ADEGMAR PEREIRA LOIOLA
 Subdefensora Pública-Geral do Estado do Amapá

 para Assuntos Institucionais

PÁGINA: 015 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=30268&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001098&infra_hash=da0874e8bc908073f77b1f17d43f7464d4341304dfb5d1ccfe9533570fe5bfeb


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 764, DE 4 DE SETEMBRO DE 2024 

Cancela,  a  pedido,  folga compensatória de
Defensora  Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ, usando
das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de dezembro de
2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000001692-2/SEI;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019DPE/AP;
CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 05/2024/CGDPEAP, que dispõe sobre o procedimento
para  o  pedido  de  concessão  e  gozo  de  férias  e  gozo  de  folgas  compensatórias  de  Membros  e
Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO a Portaria nº 458, de 20 de junho de 2024, da Corregedoria-Geral.

R E S O L V E:

Art. 1º.  Cancela, a pedido,  3 (três) dias de folgas compensatórias da Defensora Pública   Marcela
Ramos Fardim, que exerce suas atividades  na Defensoria  do Núcleo de Defesa e Promoção dos
Direitos da Mulher de Macapá, nos dias 12, 13 e 14 de novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 4 de setembro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 016 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=14057&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=61eebc0539024111827ed3089ae3a237b56a88e707f124175ada5ad0b1eea873


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 765, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória de
Servidor Público.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de
dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000004639-2/SEI;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 6 (seis) dias de folgas compensatórias do Servidor Público Sanderson Mendes
Nery, que exerce suas atividades no Núcleo Criminal e da Criança e do Adolescente de Santana,
nos dias 24, 25, 29, 30 e 31 de outubro e 1º de novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 4 de outubro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 017 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=45289&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=ea81bc6f498350605b1fa2e7051bfad4e3b6ed1cc976ffc87a008817c1e2ec82


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 766, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória de
Servidora Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de
dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000004620-1/SEI;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 3 (três) dias de folgas compensatórias da Servidora Pública Camila Victória
da Costa Gomes, que exerce suas atividades na 3ª Defensoria Criminal de Santana, nos dias 1º,
14 e 18 de novembro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 4 de outubro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 018 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=45101&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=046214a54e27e93f1f33ab41df12fed31745b50fa12750262c4157dcff580f65


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 767, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024 - CGDPE.

Dá publicidade ao dia de folga compensatória
de Defensora Pública Substituta.

O  CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de
dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000004492-6/SEI;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 1 (um) dia de folga compensatória da Defensora Pública Substituta Laura Lelis
Pascoal, no dia  25 de outubro de 2024.

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 4 de outubro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 019 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=43625&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=e0f959e355523b7fb36ca2019c3c8f6577d3698f946ddbf064229ee523674cbc


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 768, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Dá  publicidade  a  folga  compensatória de
Servidora Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de
dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000004783-6/SEI;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019.

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias de
Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 4 (quatro) dias de folgas compensatórias da Servidora Pública Ana Rita Souza
da Cruz, que exerce suas atividades na 2ª Defensoria Cível e de Famíla de Santana, nos dias 18,
21, 22 e 23 de outubrode 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 4 de outubro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral 

PÁGINA: 020 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=46559&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=b6ce1009c5a368aa778030ab9720afef783e7a2bc95a07e7d20b9d5dde420053


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 769, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024.

Altera,  a  pedido,   férias  de  Defensora
Pública.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31
de dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000003073-9/SEI;

CONSIDERANDO o artigo 103 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019-DPE/AP;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  05/2024/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e gozo de folgas compensatórias
de Membros e Servidores da Defensoria Pública do Estado do Amapá;

CONSIDERANDO a Portaria nº 648, de 20 de junho de 2024, da Corregedoria-Geral.

R E S O L V E:

Art.  1º.  Alterar, a pedido, 28  (vinte e oito) dias de férias da Defensora Pública Adegmar
Pereira Loiola, anteriormente deferidas  para  o  período 11 de outubro a 7 de novembro de
2024, conforme as  Portarias nº 648/2024/CGDPEAP, passando o gozo a ser usufruído, no
período de 19 a 28 de maio e 14 a 31 de julho de 2025. 

Art.  2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 4 de outubro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral

PÁGINA: 021 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=28630&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=8731a9afb7de0b862948d03cd65d51efd631155056fcb11031192943e7c8a1a0


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024
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CORREGEDORIA-GERAL - DPE/AP
PORTARIA Nº 770, DE 4 DE OUTUBRO DE 2024

 

Dá publicidade ao dia de folga compensatória
de Defensor Público.

O CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ,
usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Complementar Estadual nº121, de 31 de
dezembro de 2019 e,

CONSIDERANDO o Processo Eletrônico nº 24.0.000004702-0/SEI;

CONSIDERANDO o artigo 102 da Lei Complementar Estadual nº 121/2019-DPE/AP;

CONSIDERANDO a  Instrução  Normativa  nº  04/2023/CGDPEAP,  que  dispõe  sobre  o
procedimento para o pedido de concessão e gozo de férias e folgas compensatórias de Membros
e Servidoras da Defensoria Pública do Estado do Amapá.

R E S O L V E:

Art. 1º. Publicizar 2 (dois) dias de folgas compensatórias do Defensor Público Ricardo Carvalho
de Oliveira, que exerce suas atividades na Defensoria do Núcleo de Mazagão, nos dias 10 e 11 de
outubro de 2024.

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se e cumpra-se.

Macapá/AP, 4 de outubro de 2024.

EDUARDO PEREIRA DOS ANJOS
Corregedor-Geral

PÁGINA: 022 

https://sei.ap.def.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=45878&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001040&infra_hash=85e921c8e6c317729458a400c98b7da8490f3d5a3a095ee91ee19dd2d1a022eb


Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024
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PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO

PRIMEIRO  TERMO  DE
APOSTILAMENTO  AO
CONTRATO  N.º  042/2024  -
DPE/AP, CELEBRADO ENTRE A
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO
ESTADO  DO  AMAPÁ  E  A

EMPRESA CARDOSO & SILVA
COMÉRCIO  E  SERVIÇOS
LTDA.

CONTRATANTE:  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  CNPJ:
11.762.144/0001-  00;  CONTRATADO: CARDOSO  &  SILVA  COMÉRCIO  E
SERVIÇOS  LTDA, CNPJ: 21.842.152/0001-01 OBJETO: Primeiro  termo  de
apostilamento ao contrato n.º 042/2024-DPE/AP, clausula primeira – ratificam-se todas as
demais  cláusulas  e  condições  anteriormente  acordadas,  permanecendo  válidas  e
inalteradas.  SIGNATÁRIOS:  JOSÉ  RODRIGUES  DOS  SANTOS  NETO,  Defensor
Público-Geral do Estado do Amapá/AP, nomeado pelo Decreto nº 1117, de 25 de janeiro
de  2024,  pela  CONTRATANTE  e  FELIPE  RAFAEL  SILVA  DA  SILVA pela
CONTRATADA.

Publica-se e cumpra-se

Macapá/AP, 04 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO

Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

PÁGINA: 023 
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PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO
AO  CONTRATO  N.º  043/2024  -  DPE/AP,
CELEBRADO  ENTRE  A  DEFENSORIA
PÚBLICA DO  ESTADO  DO  AMAPÁ  E  A
EMPRESA  CARDOSO  &  SILVA
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA.

CONTRATANTE:  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  CNPJ:
11.762.144/0001- 00;  CONTRATADO: CARDOSO & SILVA COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 21.842.152/0001-01  OBJETO: Primeiro termo de apostilamento ao contrato
n.º 043/2024-DPE/AP, clausula primeira – ratificam-se todas as demais cláusulas e condições
anteriormente  acordadas,  permanecendo  válidas  e  inalteradas.  SIGNATÁRIOS: JOSÉ
RODRIGUES  DOS  SANTOS  NETO,  Defensor  Público-Geral  do  Estado  do  Amapá/AP,
nomeado pelo Decreto nº 1117, de 25 de janeiro de 2024, pela CONTRATANTE e FELIPE
RAFAEL SILVA DA SILVA pela CONTRATADA.

Publica-se e cumpra-se

Macapá/AP, 04 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

PÁGINA: 024 
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PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO

PRIMEIRO  TERMO  DE
APOSTILAMENTO  AO
CONTRATO  N.º  045/2024  -
DPE/AP, CELEBRADO ENTRE A
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO
ESTADO  DO  AMAPÁ  E  A

EMPRESA CARDOSO & SILVA
COMÉRCIO  E  SERVIÇOS
LTDA.

CONTRATANTE:  DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  AMAPÁ,  CNPJ:
11.762.144/0001- 00; CONTRATADO: CARDOSO & SILVA COMÉRCIO E SERVIÇOS
LTDA, CNPJ: 21.842.152/0001-01 OBJETO: Primeiro termo de apostilamento ao contrato
n.º  045/2024-DPE/AP,  cláusula  primeira  –  ratificam-se  todas  as  demais  cláusulas  e
condições anteriormente acordadas, permanecendo válidas e inalteradas. SIGNATÁRIOS:
JOSÉ  RODRIGUES  DOS  SANTOS  NETO,  Defensor  Público-Geral  do  Estado  do
Amapá/AP,  nomeado  pelo  Decreto  nº  1117,  de  25  de  janeiro  de  2024,  pela
CONTRATANTE e FELIPE RAFAEL SILVA DA SILVA pela CONTRATADA.

Publica-se e cumpra-se

Macapá/AP, 04 de outubro de 2024.

JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

PÁGINA: 025 
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 017/2024 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob
o n.º  11.762.144/0001-00,  com sede  na  Rua  Eliezer  levy,  n°.  1157,  Bairro  Centro,  CEP.
68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto nº 1.117,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o
julgamento  da  licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º  010/2024  –  DPE/AP e
processo administrativo n.º  24.0.000000269-7,  RESOLVE  registrar  os  preços da empresa
indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo com a  classificação  por  ela  alcançada  e  na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 46, de 10
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
material de expediente e escritório, sob demanda, visando atender as necessidades da
Defensoria  Pública  do  Amapá  (Sede  Administrativa,  Anexos  I  e  II  e  Núcleos
Regionais), conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas
no  Termo  de  Referência,  anexo  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º
010/2024 – DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Nome Empresarial: Epaminondas e Souza Comércio LTDA
CNPJ. n.º 11.334.268/0001-
86

Nome Fantasia: Comercial Vitória

Responsável: Vitor Antônio Ferreira de Souza  

End: Rua Barão de Mamoré, nº 37 CEP: 66.073-070 

Cidade: Belém - PA  

E-mail: comercialvitoria2@yahoo.com.br 
Contato:  (91)  3269-5726  /
99288-3324

Banco: Banco do Brasil Agência: 4451-2 Conta Corrente n. º 18901-
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GRUPO 17

Item Especificação Marca / Fabricante Unid. Quant.
Valor
Unit.

Valor
Total

 

68

ENVELOPE - tipo: saco; cor:
branco;  offset;  comprimento:
240 mm X 360 mm; gramatura:
80 g/m².

MAXPRINT/FORONI
Cx  c/
250

30
R$
198,00

R$
5.940,0
0

69

ENVELOPE -  tipo: saco; cor:
branco;  offset;  comprimento:
229 mm X 324 mm; gramatura:
90 g/m² 

MAXPRINT/FORONI
Cx  c/
250 

30

R$
184,00

 

R$
5.520,0
0

70
PAPEL  ADESIVO -  tipo:
contact  transparente/cristal,
45cm X 25mt.

COLACRIL Rolos 05

R$
125,00

 

R$
625,00

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do
Estado  do  Amapá  –  DPE/AP,  que  exercerá  suas  atribuições  por  intermédio  da
Coordenadoria de Licitações Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Durante a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração Pública
federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir  à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP e do fornecedor.

4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.  A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP poderá  rejeitar
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adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização de  adesão pela  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá -
DPE/AP,  o  órgão  ou  entidade  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
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5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.5.2.1.1.  Aceitarem cotar  os bens,  as obras  ou os  serviços  com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.1.1.1. Não houve interesse por parte das empresas em integrar a
lista de Cadastro Reserva

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.5.1.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 08.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
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apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10.  A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando o  convocado não assinar  a  ata  de registro de  preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria
nº 46, de 2024 - DPE/AP):

6.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.2.  Na hipótese  de o preço de  mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o
fornecedor  não poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas na ata,  será  facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
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observado o disposto no item 5.8.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP procederá ao cancelamento da ata  de registro de preços,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a
Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciar
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS

8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pela  Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP, quando o fornecedor:

8.1.1.  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº
46, de 10 de Janeiro de 2024; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor  não ultrapasse o prazo de  vigência da ata  de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantido  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

8.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
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observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento,  as  obrigações  da  DPE/AP e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital de Licitação.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá/AP, 25 de setembro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

EPAMINONDAS E SOUZA COMÉRCIO LTDA
VITOR ANTÔNIO FERREIRA DE SOUZA
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 019/2024 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob
o n.º  11.762.144/0001-00,  com sede  na  Rua  Eliezer  levy,  n°.  1157,  Bairro  Centro,  CEP.
68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto nº 1.117,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o
julgamento  da  licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º  010/2024  –  DPE/AP e
processo administrativo n.º  24.0.000000269-7,  RESOLVE  registrar  os  preços da empresa
indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo com a  classificação  por  ela  alcançada  e  na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 46, de 10
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
material de expediente e escritório, sob demanda, visando atender as necessidades da
Defensoria  Pública  do  Amapá  (Sede  Administrativa,  Anexos  I  e  II  e  Núcleos
Regionais), conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas
no  Termo  de  Referência,  anexo  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º
010/2024 – DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Nome Empresarial: O. L. Lima Junior LTDA
CNPJ.  n.º
05.522.035/0001-04

Nome Fantasia: Fort Lima

Responsável: Oiampi Lopes Lima Junior  

end: Av. Caramuru, nº 1155, Bairro Buritizal CEP 68.902-863

Cidade: MACAPÁ- AP  

E-mail: fortlimaa@gmail.com
Contato: (96)  98121-
6015
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Banco: Itaú Agência: 7933
Conta  Corrente  n.  º
99386-2

GRUPO 1

Item
Especificação

Marca /

Fabricante

Unid
.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

01

PAPEL - tipo sulfite, alcalino, formato A4
(210 x 297mm), gramatura: 75 g/m²; Cor:
branco; Pacote com 500 (quinhentas) folhas
(resma).

SUZANO S.A Pct 3.000
R$

20,00

R$
60.000,

00

02

 

PAPEL - tipo sulfite A3 (297 x 420 mm),
gramatura:  75  g/m²;  Cor:  branco;  Pacote
com 500 (quinhentas) folhas (resma).

SUZANO S.A Pct 100
R$

48,98

R$
4.898,0

0

03

 

PAPEL -  tipo  sulfite,  Cor:  colorido;
formato A4 (210 x 297mm), gramatura: 75
g/m²; Pacote com 100 (cem) Folha.

SUZANO S.A Pct 50
R$

6,44
R$

322,00

04
PAPEL - tipo fotográfico, formato A4 (210
x  297mm);  gramatura:  135  g/m².  Cor:
branca. Pacote com 20 (vinte) folha.

MASTERPRINT Pct 40
R$

15,00
R$

600,00

05

PAPEL -  tipo fotográfico,  High Adesivo,
formato  A4  (210  x  297mm),  gramatura:
135  g/m².  Cor:  branca.  Pacote  com  50
(cinquenta) folhas.

OFF PAPER Pct 80
R$

32,83

R$
2.626,4

0

 

GRUPO 2

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

06

CANETA ESFEROGRÁFICA COR AZUL - material:
plástico  cristal  transparente;  quantidade  de  carga:  01
(uma); material ponta: latão com esfera de tungstênio;
tipo  escrita:  média.  Características  adicionais:  atóxica,
corpo sextavado.

FUTURO /
FO232202

Cx c/
50 

150
R$

26,53

R$
3.979,

50

07 CANETA ESFEROGRÁFICA 

COR PRETA -  material:  plástico cristal  transparente;

FUTURO /
FO232202

 

 

50 R$
26,53

R$
1.326,

50
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quantidade  de  carga:  01  (uma);  material  ponta:  latão
com  esfera  de  tungstênio;  tipo  escrita:  média.
Características adicionais: atóxica, corpo sextavado.

 

 

Cx c/
50 

08

CANETA ESFEROGRÁFICA COR VERMELHA -
material:  plástico  cristal  transparente;  quantidade  de
carga:  01(uma);  material  ponta:  latão  com  esfera  de
tungstênio;  tipo  escrita:  média.  Características
adicionais: atóxica, corpo sextavado. FUTURO /

FO232204

 

 

 

 

Cx c/
50 

20
R$

26,53
R$

530,60

 

GRUPO 6

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

19
PASTA -  modelo:  A/Z,  lombo  largo,
mecanismo  niquelado,  revestimento  externo
em plástico com PP.

BRW / AZ0101
Unidad

e
300

R$
13,00

R$
3.900,

00

20

PASTA -  modelo:  A/Z,  lombo  estreito,
mecanismo  niquelado,  revestimento  externo
em plástico com PP.

POLYCART /
PASTA AZ
LOMBO

ESTREITO

Unidad
e

300
R$

15,53

R$
4.659,

00

21

PASTA -  modelo:  catálogo,  cor:  preta,
tamanho:  A4,  com  50  envelopes  plásticos
transparentes,  material  leve,  atóxico;
dimensões: 239x307x20mm.

DELLO / PASTA
CATÁLOGO A4

C/50

ENVELOPES
PLASTICOS

Unidad
e

150
R$

18,62

R$
2.793,

00

22

PASTA -  modelo:  sanfonada,  tamanho  A4,
60mm, transparente, 1-31/AZ, com visores em
polipropileno,  acompanha  etiqueta  para
identificação das divisórias,

fechamento com elástico.

DELLO / PASTA
SANFONADA A4

Unidad
e

100
R$

20,00

R$
2.000,

00
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23

PASTA - modelo: suspensa; haste em metal e
ponteiras plásticas, cartão kraft, 6 posições para
visor  e  etiqueta  branca,  contendo  1  visor
transparente, etiqueta e 1 grampo plástico.

DELLO / PASTA
SUSPENSA

KRAFT

Unidad
e

50
R$

25,00

R$
1.250,

00

24

PASTA - modelo: com aba elástica ½, Ofício
Soft.

DELLO / PASTA
ABA ELASTICO

OFICIO

Unidad
e

40
R$

16,20
R$

648,00

 

GRUPO 12

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

45

APONTADOR - material: plástico, tipo
escolar; tamanho:

pequeno,  01  furo;  sem  depósito;  com
acabamento e sem

rebarbas; cores variadas.

LEO  LEO  /
APONTADOR
SIMPLES

ESCOLAR

Unidad
e

200
R$

0,20
R$

40,00

46

BORRACHA -  borracha  para  apagar
escrita a lápis;

tamanho: 321 mm X 24 mm X 10 mm,
aproximadamente;

cor: branca; com cinta.

LEO  LEO  /
BORRACHA
BRANCA COM

CINTA

Unidad
e

300
R$

0,63
R$

189,00

47

COLA - cor: branca; quantidade: 90 gr;
composição:

polivinil  acetato-pvc;  secagem  rápida;
tipo pastosa.

:  IRIS  /  COLA
BRANCA 90GR

 

 

Cx c/
12 

10
R$

20,57
R$

205,70

48
COLA  -  cor:  branca;  tipo:  bastão;
atóxica; quantidade: 10Gr

LEO  LEO  /  COLA
BASTAO 10gr

Unidad
e

200
R$

1,15
R$

230,00

49
CORRETIVO -  tipo:  fita;  medida
aproximada: 4 mm X 10 mm; atóxica.

FABER CASTELL
Unidad

e
200

R$
3,00

R$
600,00

50
CORRETIVO - tipo: frasco com 18 ml;
apresentação: líquido, atóxico; atóxico; à
base d´água. 

RADEX / ATIMA
18ML

Unidad
e

100
R$

2,00
R$

200,00
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GRUPO 13

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

51
ELÁSTICO -  material:  látex;  cor:  amarelo;
tamanho nº: 18; MERCUR

Pct c/
1.100
Und.

10
R$

35,00
R$

350,00

52
ESTILETE - tipo: largo; corpo: plástico; lâmina:
18  mm;  emborrachado;  com  sistema  de  trava;
avanço gradual.

BRW  /
ES1801

Unidade 200
R$

1,89
R$

378,00

53
RÉGUA -  material:  plástico;  comprimento:  30
cm;  cor:  cristal;  detalhada  em  centímetros  e
milímetros. 

WALLEU  /
REGUA
30CM

Unidade 200
R$

1,00
R$

200,00

54

TESOURA - uso geral; cabo plástico anatômico;
lâmina:  aço  inoxidável  com  tratamento
antiferrugem tamanho: aproximadamente 21 mm;
cores variadas. 

BRW  /
TE1702

Unidade 200
R$

5,00

R$
1.000,

00

55
UMEDECEDOR DE DEDOS -  tipo:  pastoso;
atóxico;  não  mancha;  peso  líquido  de
aproximadamente 12 gr.

BRW  /
UD1212

Unidade 50
R$

4,00
R$

200,00

 

GRUPO 16

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

66
PILHA - tipo: alcalina; formato: AAA; pilha
palito. 

MAXPRIN
T

Unidad
e

600 R$ 5,00
R$

3.000,00

67
PILHA  -  tipo:  alcalina;  formato:  AA;  pilha
pequena.

MAXPRIN
T

Unidad
e

200 R$ 5,60
R$

1.120,00
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GRUPO 18

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

71

LIVRO  PROTOCOLO -  correspondência  1/4
quantidade de folhas: 100; gramatura: 0,705 gr; cor:
preta; tipo de capa: papelão; medida: 160 x 220 mm.

SÃO
DOMINGOS

 

Unidad
e

100
R$

8,00
R$

800,00

72
BLOCO ADESIVO - tipo adesivo post-it refil; puxa
fácil; cor: amarelo; medida aproximada: 76 mm X 76
mm, quantidade de folhas no bloco:

BRW 

 

Pct c/ 4 

Und.
150

R$
3,00

R$
450,00

73

MARCADOR DE PÁGINA -  tipo:  adesivo;  uso:
página; medida mínima: 44 x12 mm; cores: 05 cores
transparentes  variadas;  pacote  com 08 marcadores;
com 25 folhas cada. 

BRW /
FL0001

 

 

 

Pct c/ 8

Und.

200
R$

3,90
R$

780,00

74

MARCADOR DE PÁGINA -  tipo:  adesivo;  uso:
página; medida mínima: 42 x12 mm; cores: 05 cores
transparentes  variadas;  pacote  com 08 marcadores;
com 25 folhas cada. BRW /

FL0003

 

 

Pct c/ 8

Und.

200
R$

6,00

R$
1.200,

00

75

BLOCO ADESIVO - tipo: adesivo post-it; medida
aproximada:  38x50  mm,  cores  variadas,  com  200
folhas.

Pacote com 4 blocos, com 50 folhas cada. 

BRW /
BA3891

 

 

Pct c/ 4

Und.

150
R$

10,00

R$
1.500,

00
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GRUPO 25

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

92
PINCEL  PARA  QUADRO  BRANCO -  tipo:
magnético, em material plástico, descartável, na cor
azul, com validade mínima de 01 (um) ano; 

BRW  /
CA3001

Unidad
e

60
R$

1,58
R$

94,80

93

PINCEL  PARA  QUADRO  BRANCO -  tipo:
magnético, em

material  plástico,  descartável,  na  cor  preta,  com
validade mínima de 01 (um) ano; 

BRW  /
CA3002

Unidad
e

60
R$

1,60
R$

96,00

 

GRUPO 26

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

94

LIVRO  ATA -  sem  margem,  com  100
folhas, capa dura.

SÃO
DOMINGOS Unidad

e
20 R$ 12,00

R$
240,00

95

LIVRO ATA -  sem  folhas,  sem margem,
com 200 folhas,

capa dura.

SÃO
DOMINGOS Unidad

e
20 R$ 22,00

R$
440,00

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do
Estado  do  Amapá  –  DPE/AP,  que  exercerá  suas  atribuições  por  intermédio  da
Coordenadoria de Licitações Contratos e Convênios – CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Durante a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração Pública

PÁGINA: 040 
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federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir  à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP e do fornecedor.

4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.  A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP poderá  rejeitar
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização de  adesão pela  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá -
DPE/AP,  o  órgão  ou  entidade  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada

PÁGINA: 041 
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por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.5.2.1.1.  Aceitarem cotar  os bens,  as obras  ou os  serviços  com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.1.1.1. Não houve interesse por parte das empresas em integrar a
lista de Cadastro Reserva

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.

PÁGINA: 042 
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5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.5.1.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 08.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10.  A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando o  convocado não assinar  a  ata  de registro de  preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria
nº 46, de 2024 - DPE/AP):

6.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.2.  Na hipótese  de o preço de  mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o
fornecedor  não poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas na ata,  será  facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
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compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.8.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP procederá ao cancelamento da ata  de registro de preços,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a
Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciar
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS

8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pela  Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP, quando o fornecedor:

8.1.1.  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº
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46, de 10 de Janeiro de 2024; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor  não ultrapasse o prazo de  vigência da ata  de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantido  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

8.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento,  as  obrigações  da  DPE/AP e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital de Licitação.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá/AP, 25 de setembro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

O. L. LIMA JUNIOR LTDA
OIAMPI LOPES LIMA JUNIOR
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 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 020/2024 – DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob
o n.º  11.762.144/0001-00,  com sede  na  Rua  Eliezer  levy,  n°.  1157,  Bairro  Centro,  CEP.
68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto nº 1.117,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o
julgamento  da  licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º  010/2024  –  DPE/AP e
processo administrativo n.º  24.0.000000269-7,  RESOLVE  registrar  os  preços da empresa
indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo com a  classificação  por  ela  alcançada  e  na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 46, de 10
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
material de expediente e escritório, sob demanda, visando atender as necessidades da
Defensoria  Pública  do  Amapá  (Sede  Administrativa,  Anexos  I  e  II  e  Núcleos
Regionais), conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas
no  Termo  de  Referência,  anexo  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º
010/2024 – DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Nome Empresarial: R. FIGUEIREDO DA COSTA-ME CNPJ. n.º 10.505.707/0001-03

Nome Fantasia: ML Paper

Responsável: Rodrigo Figueiredo da Costa  

End: av. Antônio Gonçalves Tocantins nº 283, Trem CEP 68901-019

Cidade: Macapá-AP  

E-mail: mlpaper.ap@hotmail.com Contato: (96) 9112-3334

 

Banco: Inter
Agência: 0001-9 Conta Corrente n. 6853839-1
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GRUPO 4

Ite
m

 

Especificação

Marca /

Fabricant
e

Unid.
Quant

.
Valor
Unit.

Valor
Total

 

13
CANETA -  tipo  pincel  atômico  permanente;  Cor:
preta;  corpo plástico,  com secagem rápida,  validade
mínima de 01 (um) ano. Cx com 12 unds

Bazze /
Cx c/ 12
Unidades 20

R$
15,50

R$
310,00

14
CANETA -  tipo  pincel  atômico  permanente;  Cor:
azul;  corpo  plástico,  com  secagem  rápida,  validade
mínima de 01 (um) ano.

Bazze
Cx c/ 12

Und. 20
R$

15,50
R$

310,00

15
CANETA -  tipo  pincel  atômico  permanente;  Cor:
vermelho;  corpo  plástico,  com  secagem  rápida,
validade mínima de 01 (um) ano.

Bazze /
Cx c/ 12

Und. 20
R$

15,50
R$

310,00

GRUPO 10

Ite
m

 

Especificação

Marca / 

Fabricant
e

Unid.
Quant

.
Valor
Unit.

Valor
Total

 

37
CLIPE - material: aço epóxi; tamanho: nº 2/0; cor:
7 (sete) cores sortidas, Cx c/ 100 Unidades.

ACC/
ACC

Caixa c/ 100
Unidades

400
R$

4,00
R$

1.600,0

38
CLIPE -  material:  aço niquelado,  com tratamento
antiferrugem. tamanho: nº 1/0, Cx c/ 100 Unidades

ACC/
ACC

Caixa c/ 100
Unidades

300
R$

2,60
R$

780,00

39
CLIPE -  material:  aço niquelado,  com tratamento
antiferrugem; tamanho: nº 3/0, Cx c/ 100 Unidades

ACC/
ACC

Caixa c/ 100
Unidades

300
R$

2,80
R$

840,00

40
CLIPE -  material:  aço niquelado,  com tratamento
antiferrugem; tamanho: nº 4/0, cx com 50 unds.

ACC/
ACC

Caixa c/ 50
Unidades 400

R$
3,50

R$
1.400,0

0

41
CLIPE -  material:  aço niquelado,  com tratamento
antiferrugem; tamanho: nº 8/0, com 25 unds

ACC/
ACC

Caixa c/ 25
Unidades

50
R$

9,80
R$

490,00

42
CLIPE -  modelo:  traçado/borboleta;  material:  aço
niquelado,  com tratamento antiferrugem; tamanho:
nº 2/0, Cx c/ 100 Unidades

ACC/
ACC

Caixa c/ 100
Unidades 20

R$
9,50

R$
190,00

 

PÁGINA: 049 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do 
Estado do Amapá – DPE/AP, que exercerá suas atribuições por intermédio da 
Coordenadoria de Licitações Contratos e Convênios – CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Durante a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração Pública
federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir  à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP e do fornecedor.

4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.  A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP poderá  rejeitar
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização de  adesão pela  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá -
DPE/AP,  o  órgão  ou  entidade  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não
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participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.5.2.1.1.  Aceitarem cotar  os bens,  as obras  ou os  serviços  com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.1.1.1. Não houve interesse por parte das empresas em integrar a
lista de Cadastro Reserva

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.
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5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.5.1.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 08.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10.  A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando o  convocado não assinar  a  ata  de registro de  preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
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fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria
nº 46, de 2024 - DPE/AP):

6.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
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fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.2.  Na hipótese  de o preço de  mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o
fornecedor  não poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas na ata,  será  facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.8.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP procederá ao cancelamento da ata  de registro de preços,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a
Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciar
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
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8. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS

8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pela  Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP, quando o fornecedor:

8.1.1.  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº
46, de 10 de Janeiro de 2024; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor  não ultrapasse o prazo de  vigência da ata  de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantido  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

8.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.
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9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento,  as  obrigações  da  DPE/AP e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital de Licitação.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá/AP, 25 de setembro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

R. FIGUEIREDO DA COSTA-ME

RODRIGO FIGUEIREDO DA COSTA
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 021/2024 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob
o n.º  11.762.144/0001-00,  com sede  na  Rua  Eliezer  levy,  n°.  1157,  Bairro  Centro,  CEP.
68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto nº 1.117,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o
julgamento  da  licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º  010/2024  –  DPE/AP e
processo administrativo n.º  24.0.000000269-7,  RESOLVE  registrar  os  preços da empresa
indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo com a  classificação  por  ela  alcançada  e  na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 46, de 10
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
material de expediente e escritório, sob demanda, visando atender as necessidades da
Defensoria  Pública  do  Amapá  (Sede  Administrativa,  Anexos  I  e  II  e  Núcleos
Regionais), conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas
no  Termo  de  Referência,  anexo  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º
010/2024 – DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Nome  Empresarial:  Alfha  Empreendimentos
LTDA 

CNPJ. n.º 51151616/0001-92

Nome Fantasia: Alfha Empreendimentos

Responsável: Maria Luiza de Jesus Souza  

End: Rua Piquia S/N, Lote 7, Quadra 13
Bairro:  Brasil  Novo  /  Floresta
Tropical

Cidade: Macapá CEP. 68.909-377

E-mail: alfhaempreendimento013@gmail.com Contato: (96) 99176-1829

Banco: do Brasil Agência: 4435-0 Conta Corrente nº. 50016-0

GRUPO 3
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Item

 
Especificação

Marca /

Fabricante
Unid.

Quant
.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

09

CANETA -  tipo  marca  texto;  Cor:
amarela  fluorescente;  Ponta  chanfrada
para  traço  1-4  mm.  Características
adicionais: tampa na mesma cor da tinta,
corpo  cilíndrico,  medindo
aproximadamente 14 cm (tampada).

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA
EPP / FO272202

Cx c/ 12
Unidades

60
R$

9,05
R$

543,00

10

CANETA - tipo marca texto; Cor: laranja
fluorescente;  Ponta  chanfrada  para  traço
1-4 mm. Características adicionais: tampa
na mesma cor da tinta,  corpo cilíndrico,
medindo  aproximadamente  14  cm
(tampada).

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA
EPP

Cx c/ 12
Unidades

60
R$

9,05
R$

543,00

11

CANETA -  tipo  marca  texto;  Cor:  rosa
fluorescente;  Ponta  chanfrada  para  traço
1-4 mm. Características adicionais: tampa
na mesma cor da tinta,  corpo cilíndrico,
medindo  aproximadamente  14  cm
(tampada).

 

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA
EPP

Cx c/ 12
Unidades

60
R$

9,05
R$

543,00

 

12

CANETA - tipo marca texto; Cor: verde
fluorescente;  Ponta  chanfrada  para  traço
1-4 mm. Características adicionais: tampa
na mesma cor da tinta,  corpo cilíndrico,
medindo  aproximadamente  14  cm
(tampada).

 

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA
EPP

Cx c/ 12
Unidades

60
R$

9,05
R$

543,00

 

GRUPO 5

Item

 
Especificação

Marca / 

Fabricante
Unid.

Quant
.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

16

LÁPIS  -  cor:  preto;  escrita:  nº  2;
corpo:  maciço,  sextavado;  com
borracha.

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA EPP

 

Cx c/ 50
Unidades

100
R$

18,45

R$
1.845,0

0

17 LAPISEIRA - cor do corpo: preta; FUTURO BRASIL Cx c/ 12 05 R$ R$
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grafite:  0,7  mm,  com  borracha,
clipe traço macio.

IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA EPP

 

Unidades 40,90 204,05

18

MINA GRAFITE -  escrita:  puro
HB,  corpo:  inteiro,  roliço,  sem
corpo  de  madeira,  tubo  com  12
unidades.

 

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA EPP

 

Cx c/ 12
Unidades

10
R$

28,00
R$

280,00

 

GRUPO 7

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quant
.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

25

CAIXA  ARQUIVO -  material:  plástico
polionda,  cor:  azul,  tamanho  250mm  x
130mm x 350 m

DELO INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA

 

Unidade
s

300
R$

3,86

R$
1.158,0

0

26

CAIXA  ARQUIVO -  material:  plástico
polionda, cor: vermelha, tamanho 250mm x
130mm x 350 mm: 

 

DELO INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA

 

Unidade
s

300
R$

3,86

R$
1.158,0

0

 

GRUPO 8

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quant
.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

27

KIT  CAPA  ENCADERNAÇÃO -  cor:
transparente e preto, tamanho A4, espessura:
PP - 0,30, 100 (cem) unidades cada pacote.

ALAPLAST
ALAGOAS

PLASTICOS LTDA

 

Pct c/ 100
Unidades

10
R$

58,50
R$

585,00

28
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO -cor:
preto;  material:  plástico;  diâmetro:  23  mm;
Capacidade: 140 folhas.

EJR PLAST LTDA

 

Pct c/ 45
Unidades

10
R$

32,00
R$

320,00

29 ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO -cor: EJR PLAST LTDA Pct c/ 100 10 R$ R$
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preto;  material:  plástico;  diâmetro:  14  mm;
Capacidade: 85 folhas.

 Unidades 17,00 170,00

30
ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO -cor:
preto;  material:  plástico;  diâmetro:  09  mm;
Capacidade: 50 folhas.

EJR PLAST LTDA

 

Pct c/ 100
Unidades

10
R$

14,00
R$

140,00

 

GRUPO 11

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quant
.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

43

PERFURADOR  PAPEL -  material:
metal;  capacidade:  25  folhas;  quantidade
furos:  02;  funcionamento  manual,  com
marginador; cor preta. 

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA
EPP

Unidad
e

80
R$

25,88

R$
2.070,4

0

44

PERFURADOR  PAPEL -  material:
metal;  capacidade:  70  folhas;  quantidade
furos:  02;  funcionamento  manual,  com
marginador; cor preta. 

FUTURO BRASIL
IMPORTACAO E

EXPORTACAO LTDA
EPP

Unidad
e

50
R$

74,96

R$
3.748,0

0

 

GRUPO 14

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid.

Quant
.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

56

FITA -  tipo:  adesiva;  transparente;  material:
filme  de  polipropileno  biorientado  com
adesivo  acrílico,  de  primeira  qualidade;
validade mínima de 1 ano; medida mínima: 25
mm X 50 m.

SICAD DO BRASIL
FITAS  AUTO
ADESIVAS  -
EUROCEL

 

Pct c/ 10
Rolos

60
R$

18,85

R$
1.131,0

0

57

FITA -  tipo: adesiva; cor: marrom; material:
filme  de  polipropileno  biorientado  com
adesivo  acrílico,  de  primeira  qualidade;
validade mínima de 1 ano; medida mínima: 50
mm X 50 m.

SICAD DO BRASIL
FITAS  AUTO
ADESIVAS  -
EUROCEL

 

Pct c/ 10
Rolos

60
R$

43,05

R$
2.583,0

0

58 FITA -  tipo:  adesiva;  cor:  transparente;
material:  filme  de  polipropileno  biorientado
com adesivo  acrílico,  de  primeira  qualidade;

SICAD DO BRASIL
FITAS  AUTO
ADESIVAS  -

Pct c/ 5
Rolos

60 R$
20,15

R$
1.209,0

0

PÁGINA: 060 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

validade mínima de 1 ano; medida mínima: 50
mm X 50 m

EUROCEL

 

59

FITA -  tipo:  adesiva;  material:  crepe;  cor:
branca; medida mínima: 25 mm x 50 m.

SICAD DO BRASIL
FITAS  AUTO
ADESIVAS  -
EUROCEL

 

Unidades 100
R$

9,00
R$

900,00

60
FITA -  tipo:  adesiva  dupla  face;  material:
carbono; medida mínima: 19 mm X 20 m, fixa
forte.

3m do Brasil Ltda Unidades 100
R$

107,0
0

R$
10.700,

00

61
FITA -  tipo:  adesiva  dupla  face;  material:
carbono; medida mínima: 24 mm X 2 m, fixa
forte.

3m do Brasil Ltda Unidades 50
R$

34,00

R$
1.700,0

0

 

GRUPO 15

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

62

TINTA  PARA  CARIMBO -  cor:  azul;
componentes:  água;  pigmentos;  aspecto
físico:  líquido;  aplicação:  almofada;
capacidade frasco: 40 ml.

BRW SUPRIMENTOS
ESCOLARES E

ESCRITORIO LTDA

 

Cx c/ 12
Unidades

100
R$

54,60

R$
5.460,0

0

63

TINTA  PARA CARIMBO -  cor:  preta;
componentes:  água,  pigmentos;  aspecto
físico:  líquido;  aplicação:  almofada;
capacidade frasco: 40 ml. 

BRW SUPRIMENTOS
ESCOLARES E

ESCRITORIO LTDA

Cx c/ 12
Unidades

100
R$

54,50

R$
5.450,0

0

64

ALMOFADA CARIMBO - material: caixa
plástico;  material  almofada:  esponja
absorvente revestida de tecido; tamanho: nº
03; cor: azul; comprimento: 118x81 mm.

BRW SUPRIMENTOS
ESCOLARES E

ESCRITORIO LTDA
Unidade 200

R$
9,00

R$
1.800,0

0

65

LACRE -  com  tava  dupla;  medida
aproximada:  16  cm;  com código  em cada
lacre. 

PROTTEU

 

Pct c/ 100
Unidades

10
R$

29,99
R$

299,90
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GRUPO 19

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

76

PORTA LÁPIS E LEMBRETE -material: acrílico
tipo  cristal  em  polietileno.  Medida  aproximada:
altura 8cm, largura 7 cm, comprimento 24 cm.

DELO INDUSTRIA
E COMERCIO

LTDA

 

Unidade 400
R$

8,00

R$
3.200,0

0

77

PRANCHETA -  material:  poliestireno,  com
prendedor metálico, tamanho A4 na cor cristal.

DELO INDUSTRIA
E COMERCIO

LTDA

 

Unidade 100
R$

11,80

R$
1.180,0

0

78

BANDEJA DE  DOCUMENTOS -  tipo:  duplo;
material: acrílico transparente; cor: cristal; medida
aproximada: 26,50x18,7x7,51 cm.

DELO INDUSTRIA
E COMERCIO

LTDA

 

Unidade 100
R$

25,00

R$
2.500,0

0

79

BANDEJA DE  DOCUMENTOS -  tipo:  triplo;
material: acrílico transparente; cor: cristal; medida
aproximada: 26,50x18,7x7,51 cm.

DELO INDUSTRIA
E COMERCIO

LTDA

 

Unidade 100
R$

44,00

R$
4.400,0

0

 

GRUPO 22

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

84
FITA PARA IMPRESSÃO  RIBON -colorida  (45000),
para  impressora  HID  Fargo;  DTC  1250e,  SINGLE;
rendimento: 250 impressões. 

Hid
Fargo,Hid

Unidade 50
R$

440,00

R$
22.000,0

0

85
FITA PARA IMPRESSÃO RIBON -preta (45102), para
impressora HID Fargo; DTC 1250e, SINGLE; rendimento:
250 impressões. 

Hid
Fargo,Hid

Unidade 50
R$

270,00

R$
13.500,0

0

86 FITA ROTULADORA TAPE CASSETE - TZ Kze 951-
24 mm X 8m, preto sobre prata, para rotulador BROTHER

BROTHER Unidade 100 R$
150,00

R$
15.000,0
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GRUPO 24

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

90
PASTA  EM  CARTOLINA  -  tipo:
plastificada; com abas e elástico; cores: verde
e preto. 

Polycart Ind e Com de
Manufaturados de Papeis Ltda

Unidade 100 R$ 4,93
R$

493,00

91
PASTA  EM  CARTOLINA  -  tipo:
plastificada;  com  ferragens;  cores:  verde  e
branco. 

Polycart Ind e Com de
Manufaturados de Papeis Ltda

Unidade 100 R$ 4,93
R$

493,00

 

ITEM 89

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

89
FITA ZEBRADA - fita  de sinalização,
segurança  e  isolamento;  zebrada:
amarela/preta; 70mm X 200m. 

CELTA INDUSTRIA E
COMERCIO DE FITAS E

ABRASIVOS LTDA

Kit 10
Rolos

10
R$

200,00

R$
2.000,0

0

 

ITEM 96

Ite
m

 

Especificação
Marca / 

Fabricante
Unid. Quant.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

96
BORRIFADOR - tipo plástico; manual, transparente, bico
spray com trava e jato regulável.  sistema de acionamento:
gatilho; capacidade: 500 ml.

NOBRE Unidade 200 R$ 4,40
R$

880,00

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do
Estado  do  Amapá  –  DPE/AP,  que  exercerá  suas  atribuições  por  intermédio  da
Coordenadoria de Licitações Contratos e Convênios - CLCC-DPE/AP
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Durante a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração Pública
federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir  à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP e do fornecedor.

4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.  A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP poderá  rejeitar
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização de  adesão pela  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá -
DPE/AP,  o  órgão  ou  entidade  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
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primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.5.2.1.1.  Aceitarem cotar  os bens,  as obras  ou os  serviços  com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.1.1.1. Não houve interesse por parte das empresas em integrar a
lista de Cadastro Reserva

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.
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5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.5.1.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 08.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10.  A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando o  convocado não assinar  a  ata  de registro de  preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

PÁGINA: 066 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria
nº 46, de 2024 - DPE/AP):

6.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.2.  Na hipótese  de o preço de  mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o
fornecedor  não poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas na ata,  será  facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
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compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.8.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP procederá ao cancelamento da ata  de registro de preços,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a
Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciar
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS

8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pela  Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP, quando o fornecedor:

8.1.1.  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº
46, de 10 de Janeiro de 2024; ou
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8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor  não ultrapasse o prazo de  vigência da ata  de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantido  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

8.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento,  as  obrigações  da  DPE/AP e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital de Licitação.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá/AP, 25 de setembro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

ALFHA EMPREENDIMENTOS LTDA
MARIA LUIZA DE JESUS SOUZA
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 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 022/2024 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob
o n.º  11.762.144/0001-00,  com sede  na  Rua  Eliezer  levy,  n°.  1157,  Bairro  Centro,  CEP.
68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto nº 1.117,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o
julgamento  da  licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º  010/2024  –  DPE/AP e
processo administrativo n.º  24.0.000000269-7,  RESOLVE  registrar  os  preços da empresa
indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo com a  classificação  por  ela  alcançada  e  na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 46, de 10
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
material de expediente e escritório, sob demanda, visando atender as necessidades da
Defensoria  Pública  do  Amapá  (Sede  Administrativa,  Anexos  I  e  II  e  Núcleos
Regionais), conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas
no  Termo  de  Referência,  anexo  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º
010/2024 – DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Nome Empresarial:  Darlu Indústria  Têxtil
LTDA

CNPJ. n.º 40.223.106/0001-
79

Nome Fantasia: Darlu

Responsável: Ligiane Paula G.I Haiduki  

End: Floresta, 440, Centro CEP: 99740-000

Cidade: Barão de Cotegipe/RS  

E-mail: darlu@darlu.com.br Contato: (54) 9 9929-7133

Banco: Brasil Agência: 4251-x Conta Corrente n. º 37021-
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GRUPO 20

Ite
m

 

Especificação
Marca /

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

80
APOIO  DE  PUNHO  PARA
TECLADO,  em  gel,  medida
aproximada: 40,7x6,6x2,2 cm.

DLH
FABRICANTE:
DLH

MODELO/
VERSÃO: DLH -

PA 00011

Unida
de

200
R$

43,14

R$
8.628,

00

81

APOIO DE PUNHO PARA MOUSE -
totalmente  flexível,  em  gel,  medida
aproximada:  24  cm  de  largura;
profundidade: 3,00 cm; peso: 140 gr

DLH
FABRICANTE:
DLH

MODELO/
VERSÃO: DLH -

PA 00007

Unida
de

200
R$

21,95

R$
4.390,

00

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do
Estado  do  Amapá  –  DPE/AP,  que  exercerá  suas  atribuições  por  intermédio  da
Coordenadoria de Licitações Contratos e Convênios – CLCC-DPE/AP

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Durante a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração Pública
federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir  à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP e do fornecedor.
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4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.  A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP poderá  rejeitar
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização de  adesão pela  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá -
DPE/AP,  o  órgão  ou  entidade  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
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5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.

5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.5.2.1.1.  Aceitarem cotar  os bens,  as obras  ou os  serviços  com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.1.1.1. Não houve interesse por parte das empresas em integrar a
lista de Cadastro Reserva

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.5.1.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 08.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
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de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.

5.10.  A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando o  convocado não assinar  a  ata  de registro de  preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria
nº 46, de 2024 - DPE/AP):

6.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
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do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.2.  Na hipótese  de o preço de  mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o
fornecedor  não poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas na ata,  será  facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
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gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.8.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP procederá ao cancelamento da ata  de registro de preços,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a
Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciar
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS

8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pela  Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP, quando o fornecedor:

8.1.1.  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº
46, de 10 de Janeiro de 2024; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor  não ultrapasse o prazo de  vigência da ata  de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas

PÁGINA: 077 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantido  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

8.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento,  as  obrigações  da  DPE/AP e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital de Licitação.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá/AP, 25 de setembro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

DARLU INDÚSTRIA TÊXTIL LTDA
LIGIANE PAULA G.I HAIDUKI
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 023/2024 - DPE/AP

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ – DPE/AP, inscrita no CNPJ. sob
o n.º  11.762.144/0001-00,  com sede  na  Rua  Eliezer  levy,  n°.  1157,  Bairro  Centro,  CEP.
68.900-074, Macapá/AP, neste ato representada pelo Defensor Público-Geral do Estado do
Amapá, o Sr. JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO nomeado pelo Decreto nº 1.117,
publicado no Diário Oficial do Estado, n.º 8.089, de 25 de janeiro de 2024, considerando o
julgamento  da  licitação  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º  010/2024  –  DPE/AP e
processo administrativo n.º  24.0.000000269-7,  RESOLVE  registrar  os  preços da empresa
indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo com a  classificação  por  ela  alcançada  e  na
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, na Portaria n.º 46, de 10
de janeiro de 2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
material de expediente e escritório, sob demanda, visando atender as necessidades da
Defensoria  Pública  do  Amapá  (Sede  Administrativa,  Anexos  I  e  II  e  Núcleos
Regionais), conforme condições, especificações, quantidades e exigências estabelecidas
no  Termo  de  Referência,  anexo  do  Edital  do  PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP.  N.º
010/2024 – DPE/AP, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA COM PREÇOS REGISTRADO, DO PREÇO, ESPECIFICAÇÕES E
QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, o fornecedor e as
demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

Nome  Empresarial:  Plasmar  -  Comércio  de  Produtos
Descartáveis LTDA 

CNPJ.  n.º
09.354.922.0001/71

Nome Fantasia: Plamar Plástico Descartáveis

Responsável: Valdenora Marques de Araújo  

End: Av. Santana, 222, Comercial CEP 68.925-076

Cidade: Macapá-Ap  

E-mail: licitacaoplasmar@gmail.com 
Contato:  (96)  99157-
4549

Banco: 

Itaú

Agência: 7944 Conta  Corrente  n.  º
00292-7
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GRUPO 21

Ite
m

 

Especificação
Marca /

Fabricante
Unid.

Quan
t.

Valor
Unit.

Valor
Total

 

82
COPO  DESCARTÁVEL -  branco  ou
transparente;  capacidade:  200  ml;  caixa
com 25 pacotes. 

CRISTALCO
POS

Cx  c/
25 Pct

500
R$
109,00

R$
54.500,
00

83
COPO  DESCARTÁVEL -  branco  ou
transparente; capacidade: 50 ml; caixa com
50 pacotes. 

CRISTALCO
POS

Cx  c/
50

Pct

250
R$
98,00

R$
24.500

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O Órgão Gerenciador da ata de registro de preços será a Defensoria Pública do
Estado  do  Amapá  –  DPE/AP,  que  exercerá  suas  atribuições  por  intermédio  da
Coordenadoria de Licitações Contratos e Convênios – CLCC-DPE/AP.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1.  Durante a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração Pública
federal,  estadual,  distrital  e  municipal  que  não  participaram  do  procedimento  de
Intenção de Registro de Preços - IRP poderão aderir  à ata de registro de preços na
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1.  apresentação  de  justificativa  da  vantagem  da  adesão,  inclusive  em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os
valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias da Defensoria Pública do Estado do Amapá -
DPE/AP e do fornecedor.

4.2. A autorização de adesão pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1.  A Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  -  DPE/AP poderá  rejeitar
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos
ou à sua capacidade de gerenciamento.

PÁGINA: 081 



Macapá – Amapá, 
sexta-feira, 4 de outubro de 2024

Ano IV  
Edição nº  184

4.3.  Após  a  autorização de  adesão pela  Defensoria  Pública  do  Estado do Amapá -
DPE/AP,  o  órgão  ou  entidade  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá
ser prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não
participante e aceita pela Defensoria Pública do Estado do Amapá - DPE/AP, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual
seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

4.6.  As  aquisições  ou  contratações  adicionais  não  poderão  exceder,  por  órgão  ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e
os  participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E
CADASTRO RESERVA ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada
por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1.  O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência
estabelecida  no  próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da
contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1
(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.3. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
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5.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

5.5.2.1.1.  Aceitarem cotar  os bens,  as obras  ou os  serviços  com preços
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.1.1.1. Não houve interesse por parte das empresas em integrar a
lista de Cadastro Reserva

5.5.2.1.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
dos fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.5.2 tem por objetivo a formação de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir  suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que
mantiverem sua proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.5.1.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de
preços nas hipóteses previstas no item 08.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital
de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1.  O prazo de  convocação  poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual
período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja
aceita pela Administração.
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5.10.  A ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11.  Quando o  convocado não assinar  a  ata  de registro de  preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.8 e
subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do
cadastro  de  reserva,  na  ordem de  classificação,  para  fazê-lo  em igual  prazo  e  nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12.  Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  trata  o  item  5.5.2.1,  aceitar  a
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado
e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada  a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.

5.14. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 24, da Portaria
nº 46, de 2024 - DPE/AP):

6.1.1.  Em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d”
do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2.  Em  caso  de  criação,  alteração  ou  extinção  de  quaisquer  tributos  ou
encargos  legais  ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital  ou no aviso de contratação direta de
cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
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da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da
anualidade e o índice previstos para a contratação;

6.1.3.2.  No  caso  da  repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor
para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,
sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2.  Na  hipótese  prevista  no  item  anterior,  o  gerenciador  convocará  os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se
aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.2.  Na hipótese  de o preço de  mercado tornar-se  superior  ao preço registrado e  o
fornecedor  não poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas na ata,  será  facultado ao
fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante
comprovação de  fato  superveniente  que  supostamente  o  impossibilite  de  cumprir  o
compromisso.

7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre
a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente
pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata,
sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior,  o  gerenciador  convocará  os  fornecedores  do  cadastro  de  reserva,  na
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.8.
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, a Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP procederá ao cancelamento da ata  de registro de preços,  e
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5.  Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a
Defensoria Pública do Estado do Amapá – DPE/AP atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de  preços  para  que  avaliem  a  conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciar
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.

8. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS
PREÇOS REGISTRADOS

8.1.  O registro do fornecedor será cancelado pela  Defensoria Pública do Estado do
Amapá – DPE/AP, quando o fornecedor:

8.1.1.  Descumprir  as  condições  da  ata  de  registro  de  preços,  sem  motivo
justificado;

8.1.2.  Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo
estabelecido  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Amapá  –  DPE/AP sem
justificativa razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista na Portaria nº
46, de 10 de Janeiro de 2024; ou

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021.

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV
do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada
ao fornecedor  não ultrapasse o prazo de  vigência da ata  de registro de
preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora,  mediante  decisão
fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado
por  despacho  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  garantido  os  princípios  do
contraditório e da ampla defesa.

8.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  o órgão ou a entidade
gerenciadora  poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,
observada a ordem de classificação.
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8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses,
desde que devidamente comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, ou;

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

9.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 2º, inc. III, da Portaria
nº 46, de 10 de Janeiro de 2024 ou (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento,  as  obrigações  da  DPE/AP e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I
do Edital de Licitação.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços depois de lida e
achada em ordem, vai assinada pelas partes por meio de assinatura eletrônica.

Macapá/AP, 25 de setembro de 2024.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAPÁ - DPE/AP
JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO
Defensor Público-Geral do Estado do Amapá

PLASMAR - COMÉRCIO DE PRODUTOS DESCARTÁVEIS LTDA
VALDENORA MARQUES DE ARAÚJO
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